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No decorrer das últimas décadas o Brasil foi palco de importantes transformações, no que se
refere ao atendimento e à promoção dos direitos da inãncia e da juventude.

O marco historico mais significativo dessas mudanças foi a promulgação do Estatuto da Criança
e do Adolescente lei 8069/90, que definiu uma nova base legal para a criação de uma política de
atendimento dos direitos desse segmento da população.

No cenário nacional, no que toca ao atendimento aos adolescentes autores de ato infracional,
poucos avanços tem ocorrido apesar das mudanças na legislação.

No Estado de São Paurio a FEBEM é o órgão responsável pelo atendimentc dos adolescentes
privados de liberdade. ConcebiOa dob a otica da contenção. a Fundação se estruturou em grandes
complexos institucionais o que inviabilizou a perspectiva de um gerenciamento eficiente, bem õomo o
estabelecimento de um processo pedagogico com caráter sócio-educativo.

A Instituição ainda hoje concentra seu atendimento aos adolescentes na cidade de São paulo,
como decorrência de uma inadequada política $e certtralização administrativa.

Nos últimos anos, com o crescimento constante do número de adolescentes que praticam ato
infracional encaminhados para a medida de internação, a situação agudizou-se, uma vez que faltam
vagas para a prestação de um atendimento digno e de qualidade.

Mudar a FEBEM hoje e uma exigência legal e a instituição deve sintonizar-se também com as
de'nandas sociais emergentes e com a modernidade técnica e administrativa em termos de estrutura,
gestão e processo pedagógico.

Neste contexto, a mudança da tnstituição deve apontar para um modelo que promova
efetivamente uma ruptura no padrão correcional repressivo implícito nô projeto FLINABEM implantado
em todos os Estados da Federação na década de 70. Ao mesmo tempo a desconcentração e a
descentralização da execução das medidas sócio educativas, constituem-se como eixo da por.ibilidud.
de uma prática renovadora

Dessa forma, às vésperas de se completar a primeira decada da promulgação do ECA, e ao
mesmo tempo, quando o modelo instalado já agoniza, faz-se necessária a efetivação de medidas que não
mais contemporizem, mas que resultem na concretização do novo paradigma aspirado pela sociedade
atual.

As normativas internacionais e nacionais e as leis que estabelecem os parâmetros básicos do
atendimento, preparam as bases paÍa a efetivação de um novo modelo de atendimenÍ<;

o Convenção das Nações Unidas sobre o Direito da Criança e do Adolescente.
o Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Iníiincia e da

Juventude.
o Regras de Beijin.
o Regras Mínimas das Nações Unidas para â Proteção dos Jovens Privados de Liberdade.o Diretrizes das Nações Llnidas parâ a Prevenção da Delinqüência Juvenil.
o Diretrizes de Riad.
o Constituição Federal promulgada em 1988 dita em seu artigo ZO4 que as ações

governamentais na área da assistência social serão realizadas com base nas seguintes diretrizes:
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I - Descentralizaçã'o político-administrativa. cabendo a coordenação e as normas qerais àesfera federal e coordenação e a execução dos respectivos pro-uramas às esferas estaduaise municipais, bem como a entidades beneficente, . o. assistência social.
II - Participação da população, por meios de organizações representativas, na formulação depolíticas e no controle das ações em todos os níveis.

' constituição do Estarro de são pauro em seu artigo 232 determina que:
"as ações do Poder Público por meio de programas e projetos na área de promoção social, serãoorganizadas' elaboradas, executadas e acompanhadas óom base nos seguintes princípios:
"I - Participação da comunidade

Descentralizaçáo administrativa, respeit ada a legislação federal, cabendo a coordenaçãoe execução de programas às esferas estadual e Lunicipal, considerados os municípios ecomunidades como instâncias básicas para o atendimento e realização dos programas;
Integração das ações dos orgãog e enJidades da administração em geral, compatibilizandoprogramas e recursos e erl" iandô a dúplicidade de atendimànto entre as esleras estadual emunicipal".

Diretrizes da Política do Governo do Estado de são paulo - gestão Mário covas -ra a área de assistência social:

D escentrali zaçà,c . regi onalização e muni c ip alízaçáo ;
Participação da comunidade.

II-

III

a

pa
,tI

II

III

o

- Estabelecimento de parcerias.

Sendo prioridades para a área de Assistência Social:
Os Programas de impacto junto aos bolsões de pobreza,

Os Programas continuados para a criançd e ao adolescente;
Atendimento aos idosos' portadores de deficiência e aos grupos especiais de indigência epobreza; t

A educação paÍa a cidadania e defesa dos direitos dos grupos wlnerabilizados.
Estatuto da criança I do Adolescente em seu artigo 88 estabelece que são diretrizesda Política de atendimento:

Mu rr icipal ização do at,:ndimento;

Criação de conselhos 'nÍunicipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da criança e doAdolescente, órgãos dt:liberativos e controladores das ações em todos os niveis, eassegurada a participação popular por meio de organizações representativas, segundo leisfederais. estaduais e municipais:

criação e manutenção de programas especificos, observada a descentralizaçã,o politico-administrativa;

Manutenção de fundo.i nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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v - Integração operacional dos orgãos do judiciário. Ministério público. Defensoria.Segurança Pública e Assistência social, preferencialmente em um ;;;" il;i];;efeito de agilização do atendimento iniciaí a adolescentes a quem se atribua autoria deato infracional;

IV - Mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversossegmentos da sociedade.

' conselho Nacional dos Direitos da criança e do Adolescente - GONANDA em suaresolução no 46, delibera que:

Artigo l' - Nas unidades de internação será atendido um no de adolescentes não superior aquarenta; 
l.

Artigo 2o - Em cada Estado da Federação haverá uma distribuição regionalizada de unidades deinternação:

Artigo 3o - cada unidade deverá estar integrada aos diversos serviços setoriais de atendimento,tais como' educação, esporte, sâúd; é'irEzer. assistência social, profissionalizaçáo,cultura
e segurança;

Artigo 4o -os adolescentes em cumprimento de medida de internação deverão contas comatendimento jurídico continuado, tratamento médico-odontológico, orientação socio-pedagogico e deverão estar civilmente identificados;
Artigo 5o - Salvo quando haja expressa determinação judicial em contrário. os adolescentes emcumprimento de medida de internação deverâó ter acesso aos serviços da comunidade,em atividades externas, como preparação à reincerção social;
Artigo 6o - o projeto-sócio-pedagogico deve prever a participação da família e da comunidade,como dimensão essencial diproteção integral; 

'

Artigo 7o - o descumprimento desta Resolução implicará no encamiúamento de representação aoMinisterio Público, para os procedimentos legais, alem de outras ,urçá., eventualmente
cabiveis.

o Çonselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente - G9NDECA, em suaDeliberação no 2 de lg-05_99 determina que:

Artigo lo - o cumprimento da medida de semiliberdade pelo adolescente deverá serdescentralizado de modo a possibilitar efetivo cumprimenio da medirla em localidade dodomicílio de seus pais ou responsável,

Artigo 5o -
paÍa aimplementação de medidas sócio-educativa de semiliberdade e dos programas deprofissionalizaçáo

Artigo 7" Para a implantação da descentralização de que trata essa deliberação, caberá aosmunicípios e Íbrnecimento de estrutura fisica e pedagogica.
E, o GONDECA em sua Deriberação no o3/gg de lg/05/9g determina que:
Artigo 1o -A descentralização do atendimento ao adolescente autor de ato infracional ou a quem

se impute a prática de ato infracional em cumprimento de internação provisória ou de
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medida sócio-educativa de internação se fará por entre as quinze Regiões Administrativasdo Estado.

Artigo 2" - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento social e a FEBEM devem apresentarno prazo de 90 dias, Projeto de Descentralização conforme o proposto para cada regiãoadministrativa , com o plano de viabilidade financeira;
Artigo 4o -Todo atendimento ao adolescente em conflito com a Lei deverá ser efetivado na regiãodo domicílio de sua família. 'l vre uvr vr\

II JUSTIFICATIVA

A FEBEM vem historicamente enfrentando problemas de centralização do atendimento nacapital' com concentração de adolescentes em grandes co,.rpiexos e unidades de atendimentoconstantemente superlotadas.

A concentração de adolescentes em grandes complexos é a expressão de um modeloinstitucional que não responde mais às necessidades ü1e postas pelos avanços legais. Asuperlotação tem se apresentado como um processo crônico que dificul ta a rcalização de umagestão moderna e eficiente que otimize os recursos existentes e ao mesmo tempo apresenteresultados num padrão de excelência.

A centralização do atendimento em unidades da capital acaÍreta desperdício c e recursoshumanos, materiais e financeiros além 
-da 

ineficiência ped'agogica. o translado c:os rovens doInterior paÍa a capital também leva ao afastamento do núcleo familiar e comunitário, muitas vezespor longos períodos, dificultando a reinserção familiar e social, quando retornam à comunidade deorigem.

o crescimento da população internada é um fato observado nos quatro últimos aÍros, comodemonstra o gráfico abaixo representando toda a população dos artigos log e r22.
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Em 1'de janeiro de 1996 a FEBEN4/sP atendia 1955 adolescentes com medida de internação.Em 1o de abril del999 ocorreu um aumenÍo para 4042 adolescentes, representando roToÁ decrescimento' o resultado desse acréscimo e o aumento da defasagem entre o número de adolescentesatendidos e as vagas disponíveis.
As causas que levam ao aumento do número de adolescentes internados são várias , e nãodependem exclusivamente. de ações isoladas. Podemos citar como exemplo , a situação econômica doPaís, a postura retributiva do Sistema de Justiça, etc...
A superlotação das unidades de internação tem impedido que se ofereça aos adolescentes ascondições de atendimento preconizadas no artigo 94, inciso vII do E.c.A.: ,,oferecer instalações fisicasem condições adequadas de haLitabilidade. higiãne, salubridade e segurança...,,
observa-se também que na composição dos internos, existe um percentual de 34,goÁ deadolescentes oriundos do Interior . 19.7oÁ da Regiào Metropolitana de sp e os restantes, 45.5oÁ dacapital, conforme tabela abaixo:

ADOLESCENTES COM T,TEDIDÁ DE INTERNAÇÃO
POR PROCEDÊNCIÁ

07 /04/99

Pelos dados registrados no dia o7/04/gg, em anexo, observa- se que dos 645 municípios doEstado de São Paulo' apenas 209 possuem adolescàr,", in,.,nos na FEBEM. Destes, 2g pertencem àRegião metropolitana de São Paulo, I e a própria capital e os 180 municípios restantes são do Interior.obsen'a-se também que dos 209 municípiosde origem dos adolescentes. 136 possuem de 1 a 5adolescentes internos; 27 de 6 a l0 adolescentes; I 1 de I 1 a 15; 5 de 16 a 20; 5 de 2l a 25; 3 d,e 26 a 30e 3 de 3l a 35 numlotal de 190 municipios. Existem aind,a2municípios que possuern de 5l a 55, 2 de71 a80; 3 deSl a90; I degl a 100; e I de lll a 120.
Percebe-se portanto que a maioria dos municípios(1,'-i) possuem ate l5 adolescentes internosem São Paulo' sendo que, 4l municípios possuíam no dia úrcqqg l adolescen te e 44, 2 adolescentes.Estudos anteriores demonstram que essa quantidade reduzida de adolescentes, está distribuída demaneira pulverizada no Estado e ao mesmo tempo variando de municípios de ano para ano. por outrolado' os municípios com maior concentração de adolescentes internos são aqueles que possuem maiorgrau de urbanização , estando localizados num raio de 280Km da capital. vale dizer que somente acapital possui 1532 adolescentes internados na Febem_sp.

E a partir do coúecimento dessas informaçÕes que um novo modelo de atendimento no Estadode São Paulo, pode ser elaborado, já qu: uma das-principais premissas do atendimento é a proximidadedo adolescente à sua comunidade e família, devendá p";;;;; ser executada em seu município de origem(ECA ArtSS inc. I)
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Capital
1 532 45,50/o
663 l9 10,/t,o

Grande São I'aulo
Interior tt74 34 8%
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Conforme os dados demonstrados anteriormente, fica evidente a grande concentração de
adolescentes na Região mais urbani zada do Estado de São Paulo. Fica assim ãefinido claramente, que
essa Região se caracteriza como sendo o principal foco de intervenção na busca de soluções para osgravissimos problemas existentes na execução da medida de restrição de liberdade, especialmente na
medida de internação. A solução para os problemas apresentada peia instituição hoje, está baseada naliúa da descentralização do atendimento. Não se trata àvidentemente de inverter a situação transferindo
a enorrne demanda dessas Regiões para outras mais distantes . Trata-se sim de desenvolver programas
que dêem soluções locais para problemas locais, buscando saidas criativas e alternativu, q.rà re'sultem
numa prática renovadora. Atender adolescentes privados de liberdade em espaços fisicos massificantes e
distante de sua cidade e família contraria todas as normas, leis, resoluções, deliberações, quer no âmbito
Federal, quer Estadual.

Durante muitos anos, o atendimento a esses adolescentes, esteve baseado numa visão
assistencialista -repressiva praticada em espaços especiais voltados a um sistema de contenção com
grandes quantidades de internos por u,ridadds, favãrecendo um barateamento de custos. Enquanto
proposta pedagógica além da vigilância e da repressão, também era incentivada a despersonalizaçào e a
docilização do adolescente. Neste momento, alem da já citada legislação existente, estudos e práticas
vem demonstrando que a eficiênr;ia pedagogica está calóada nos seguintes itens quanto à estrutura fisica:o Espaço fisico condizente com a característica do grupo a ser atendido;o Q espaço não deve c,)mportar mais de 40 adolescentes;

. Locais distintos para a internação e para inrernação provisória;
o Casas para atender no máximo 20 adolescentes para aqueles que estariam potencialmente

mais preparados para uma relação maior com a vida sociai up.rui da restrição àe [berdade.
Para o equacionamento do atendimento dos adolescentes internos procedentás da Capital. seria

necessário a utilização de 38 casas-para'o atendimento de 20 adolescentes e-19 casas para o uten6imento
de 40 adolescentes cada uma. Esses números levarar.n em consideração estudos referêntes à condiçâo cle
primariedade ou reincidência do adolescentes internos na FEBEM atualmente. Esses dois inrJicadores
são evidentemente insuficientes para especificar o tipo de atendimento em que o adolesbente <ieva estar
inserido' Esses critérios foram utilizados apenas para uma análise quantitativa, visando unicarnente
calcular o número de unidades que dev':riam ser implantadas. o aprodrndamento desta questão deverá
ser ainda materia de discussão com envolvimento de orgãos cientificos e universidades..

os municípios com número reduzido de adolescentes são a grande maioria e possuem apenas
10% do total de jovens hoje internados na Febem, não podendo pãrtanto, determinai a definiçào de
internatos generalizados para a maioria. Dessa forma deve-se aindi procurar uma solução pu.á 

"rr.,casos.

r,#- [[[çS,S.SE$PA Rá*Á"EXEGU D.A*il,IEDTD,A,DE. TNTERNA

IV PRO.IETO PEDAGOGICO

6



,



I

o projeto pedagógico que aqui se delineia está voltado para o enfrentamento do maior desafiohistórico da FEBEM: o de supeiar o atendimento oscilante entre repressão e paternalismo indicando aspossibilidades de concretização de uma ação educativa e social conseqüent" p-u adolescentes e jovensinfratores.

O rigor na aplicação da medida de privação de liberdade reflete um grau de tolerânciasocial mínimo com a violência crescente e penaliza fortemente a população envolvida no mundo dadelinqüência juvenil' Isto se traduz num exercício de pressão continua pelo aumento de vagas deinternação e pela melhoria de atendimento prestado aos jo.rens, cuja condição atual é precária em facedo quadro crônico de superlotação. com a demanda de aiendimento ampliada de modo significativo nosúltimos dois anos, a instituição vem desenvolvendo urr, f.ograma de reformas e construções paraassegurar a custódia legal dos adolescentes em condições mais ãignur. Far-se urgente alterar a dinâmicaeducacional cotidiana para respondei' às carências múltiplas que os jovens apresentam e que se revezamnão apenas em suas necessidades básicas de sobrevivcniia e aprendlzagem mas também nas marcas quea vivência infracional deixou em sua subjetividade e em sua conduta relacional e social.Asbasesparaodesenvolvimentódoprojetoeducativoestãofundadasna@
e nas indicações do Prof. Antônio carlos Gomes aa gosta e úo-oil;;;r;ol r.guinr.s princípios:

CRENÇA no jovem.
TOLERÂNCIA com seus conflitos e dificuldades
DúLOGO em todas as atividades da vida do adolescente
PRESENiÇA nas atividades e nas relações do adolescente
CONSTRUÇÂO no encontro do hoje com o amaúã

A presente proposta prevê'ã iriiplâhtação de novas unidades de internação. prevê ainda um novomodelo de gestão do equipamento social, bem como u i-prur,ução de uma intervenção socio-educativapara o adolescente internado e tem como objetivos:

l' Alterar positivamente o padrão educacional do atendimento no âmbito das atividades cotidianasformais e informais.
2' Implantação de um projeto pedagogico que garanta os direitos fundamentais de cidadaniaconsagrados nos dispositivos legais;
3' Implantar casas de internação nãs locais de residência do adolescentes.4' Fomentar a participação da socieclade civil e das prefeituras locais, estabelecendo novos modelosde gestão dos equipamentos que favoreçu- o uu."nto de autonomia, favoreçam o arejamento epermitam a quebra da cultura institucional ainda observada.5' Estabelecer uma interação na tomada de decisão entre o Judiciário e Febem no que se refere àaplicação da medida sócio educativa de internação.

V OBJETIVOS GERAIS DO PROJETO

VI I}ASES ETICAS
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l ' A privação de liberdade é a suspensão por tempo determinado do direito de ir e vir. EIa não implicaa privação do direito ao respeito. à di-enidaaà, a ioentidade, à privacidade e à integridade fisica,psicológica e moral.

2' Não estamos diante de um infrator que. por acaso, é um adolescente, mas, de um adolescente, quepor circunstâncias, cometeu ato infracional.
3' o cumprimento rigoroso das leis e das normas é condição imprescindível, mas, não suficiente paraatuação nesta área' A abertura, aceitação, compreensão e disposição de compartilhar conhecir,rentos,

sentimentos e vivências é fundamental para o êxito clo trabalho. o abando'nã';;;;;;;;iJ'ito.
que o abandono externo.

4' Devemos ser exigentes com os jovens. A exigência é sinal de resp-^.o e de esperança dos educadoresem relação aos educandos. Poréin, devemos procurar evitar a tcdo custo cólocar a exigência antesda compreensão' A boa exigência é aquela que, em cada momento, exige alguma coisa que oeducando se sinta capaz de realizar. A boa eigência é aquela.ossível de ser atendida.
5' Na verdadeira educação para a vida, não^se :Ti!i apenas aquilo que se sabe, nem aquilo que se querensinar' "ENSINA-SE AQLIIL) oUE SE'Er'. Úm^exemplo, afirma o senso comum, vale por milpalavras.

6' Mais do que uma vaga em um internato de razoável qualidade, o desafio é conquistar para c:; jovens
em conflito com a lei um espaço na consciência e na sensibilidade dos homens e mulheres dc nossotempo.

7 ' Ao escolher esse ou aquele método de trabalho. o educador está fazendo uma escolha de si mesmo,enquanto edu'lador, enquanto pessoa humana, enquanto cidadão.

l' A unidade deve ter o máximã de segurança externa, para que a segurança interna possa ser mínima.A segurança externa deve ser feita por pessoal'da segurança pública devidamente capacitado, emtermos eticos e técnicos, para o desempenho dessa função.
2' A incompletude institucional deve ser o princípio estruturador das atividades internas. o órgãoresponsável pela custodia do adolescente responderá pela internação e todos os demais serv(osdeverão ser executad-os pelos orgãos ."rponrãu.is pelàs respectivas políticas públicas, por oNGsatuando em parceria formal com a unidade e voluntários que queiram associar-se aos projetos.
3' A incompletude profissional implica em assegurar uma rotatividade de pessoal, de modo a evitar aconsolidação de culturas prejudiciais, o desgaste excessivo das pessoàs e possibilitar as práticas

lnova00ras.

4' Todo pessoal que trabalha na unidade de internação, além de treinamento específico para cadafunção, deverá receber um treinamento introdutorio comum e conjunto, de modo a permitir aformação de uma sólida base de conhecimentos, valores, atitudes e habilidades básicas
compartilhados por toda a equipe

5' Não deve existir pessoal especificamente voltado para a função de manutenção da disciplina e daordem interna' Esta é uma função de responsabilidade de todos e de cada um dos membros da
equrpe.

6' A distribuição dos educandos pelos alojamentos deverá levar em conta as faixas etárias, acompleição fisica e a conduta dos adolescentes.

8
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7 ' cada unidade deve ter o seu l'{arrual elo Educadc»'. contendo os ordenamentos básicos do seutrabalho em termos éticos, organizacionais e sclcio-educati'os.
8' A seguranÇa externa pode e deve - sempre que necessário - interferir em ocorrências internas da
o 

unidade' sempre, porém, mediante solicitação esc.ita do responsável pela direção da unidade.7' A escala de trabalho deve ser da mesma natureza daquela estabelecida num hospital, delegacia,quartel ou qualquer outro serviço ce prestação diuturna. Não pode haver esvaziamento de quadrosaos domingos, feriados, dias santos e outros periodos de intemrpção dos trabalhos.
lO'Toda unidade deve manter um estreito relacionamento com os serviços existentes na comunidade,como: saúde' educação, corpo de bombeiros, assistência social, abastecimento de água e outrosconsiderados relevantes

I l'É imprescindível a realização de reuniões e. encontros periódicos entre o pessoal de uma mesma áreae também de todo o pessoal da unidade, visando a màlho.ia constante da qualidade do trabalho. otreinamento em serviço é fundamental nesta área

"':"ffi:il"'L:#:ffj:l;rrovidenciar 
asaída imediata dos profissionais considerados prejudiciais

l ' Todo adulto, que trabalha ra uniclade é um educador, todo adolescente é um educando.2' o ed'cador é o motor da comunidade educativa e elt; deve estar subjetiva e objetivamenteestruturado para empreender a ação sócio-educativa dirigida ao adolescente autor de ato infracional.3' A estrutura subjetiva do educador coletivo corresponde à estruturação organizacional e tecnica detodos os membros da equipe para o empreendimento conjunto de uma ação sócio-educativa dequalidade.

4' A estrutura objetiva do educador coletivo compreende as bases fisicas e materiais da ação sócio-educativa' que devem ser compatíveis com or p.ir.ipios juridicos e as concepções tecnicas efilosóficas que presidem o trabalho.
5' A educação escolar deve ser assegurada a todos os adolescentes. para aqueles casos em que existeuma considerável defasagem idade/serie'.deve-se oprui po. novas estratégias de desserialização e declasses aceleradas de ensino fundamental, asseguranclo-se sempre uma certificação, que permita aoadolescente o retorno ao ensino regular o, srpÉtiuo ná niu.l correspondente ao progresso realizadona instituição.

6' A educação pi'.'fissional é um direito do adolescente e deve ser ministrada no estabelecimento deprivação de liberd;de' Quando I c pretende associá-lo à educação pelo trabalho (exercício deatividade produtiva) a forma a ser tdotada deve ser a do trabalho educativo (artigo 6g do E.c.A.).
7 ' Aeducação profissional deverá sempre atender a três requisitos básicos:o Vínculo com a educação básica.

o Foco no mercado;
o Aquisição de habilidades básicas em termos de educação para a vida.8' A ptoposta pedagogica' que devc presidir a estruturação das oportunidades educativas, deve tercomo objetivo gerar a aquisição prena dos códigos au ráá.-idade:. Domínio da leitura e da escrita,

9
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9' valorização das.atividades religiosas e espirituais dirigidas aos educandos como importanteelemento referenciador de seu estãr - no - mundo, porém sempre em caráter facultativo.l0'o cotidiano e o.€spaço privilegiado de educação. E no âmbito das relações cotidianas que searticulam e assimilam os conhecimentos e se elaboram as experiências num processo contínuo detrocas afetivas, cognitivas e éticas. Neste âmbito de vivências, as palavras e o discurso educativo sãodesafiados a mostrar coerência com a prática educativa.
I 1'considerar o educando como fonte de iniciativa, liberdade e compromisso, valorizando sempre oseu protagonismo individual e grupal.
l2-valorizar a exigência, mas nunca colocar a exigência antes da compreensão.

O processo pedagógico levarrí em conta:

l' A intervenção na violência visando alterar as formas de reatividade apreendidas no mundo dadelinqüência.

Intervenção na violência
Atuar .junto ao jovem no sentido de fazê-lo experimentar respostas e construiralternativas novas frente aos obstáculôs e dificuldades pessoais e sociais.2. Asexi-eências tecnológicas do mundo atual.

Exigências tecnológicas
Promover atividades que desenvolvam as competências exigidas pela tecnologia atualcomo. o-uso de computador e aparelhos de comunicação, o q,i. inclui habilidades básicasde cidadania e domínio de uma iíngru falada e escrita.

3' A necessidade de estimular a flexibilidade operatória mais do que respostas estandardizadasFlexibilidade operatoria
capacidade de encontrar diferentes alternativas na solução dos problemas, supõe avalorização maior do processo do que do produto.

4. Aeducação oermanente de acordo com a capacidade individuar do jovem.
Educação permanente

processo educativo não se resume à escola e não se conclui com o diploma. Temasde interesse devem ser desenvolvidos de acordo com as condições e a evolução de cadajovem,

5' A valorização do aspecto lúdico e vivencial necessárias para provocar o interesse genuino do jovem.
Aspecto lúdico e üvencial

o Capacidade de fazer cálculos e de resolver problemas.o capacidade de compreender, analisar, interpretar e sintetizar dados, fatos e situações;o Compreender e operar seu entorno social;
o Receber criticamente os meios de comunicação,
e Acessar informações;
o Trabalhar em grupo.

GICO,XIXO PROC ESSO PEDAG
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A experiência da criaçào e da participação nos projetos de interesse de'e Íàvorecer adiminuição da tensão e a possibilidade de expressão e comunicaçào.
6. o respeito à diversidade de tarentos, interesses e condições pessoais e grupais.

Resoeito à diversidade

Transformar os dotes pessoais em talentos e compreender que na diversidade dassituações individuais há espaço de desenvolvimento de potencialidades diferentes.7' o multiculturalismo eavalorizaçào da diversidade étnica. religiosa, sexual e social e o abanó.no dopreconceito.

I\,lulticulturalismo

compreensào e respeito pelas diferentes culturas c opções de indivíduos e grupos edos valores da cidadania e da democracia pre:,ent.r'nu sociedade como base desuperação de preconceitos.

8' o investimento na cooperação e na busca da solidariedade e da reciprocidade nos grupos
Solidariedade/reciorocidade:

respeito à opinião e à situaçào dos outros deve traduzir-se em ação coletiva solidária
e reciproca em reração aos avanços que cada fase implicará.

9' A responsabilização total do jovem nas tarefàs de sua flase de atendimento e a disciplina exigida parasua evolução.

Resp.olsehili4E! o_ ti {iç ç.t1aa
estabelecimento de um contrato de desenvolvimento supõe o cumprimentoresponsável da agenda educacional programada e supõe uma disciplina rigorosabpeada no respeito à autoridade dos eáucadores que agirao com firmeza e semviolência.

A estratégia básica do projeto é a de promover um atendimento educativo que contemple:

Comnrcensdo e Dresen Ça
Sunressão ilo esÍigma

Áutoridade educativa

O projeto terá as seguintes abordagens:
Individual. Grupal

1l
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Premissas:
1.

2. A construção do plano personalizado de

Estabelecimento de um contrato
atendimento e desenvolvimento daspotencialidades de cada adolescenê3. Elaboraçâo de processo de avaliação

Visando:
e auto-avaliação

* O protagonismo do jovem na superação das dificutdades

- A possibilidacre de expressão e abndimento de necessidades espeuiais". A consüuçâo de umâ perspecüva de vida
- 0 desenvolvimento tta arito-estima
- O eshbebcimento de metas individuais

0

Nleta 0peracional:
a indicação de um orientador (escolhido entre os membros da equipe) que acompanhe oprojeto individual do jovem,
a participação da equipe como elo de discussão da abordagem individual.

lndivídual:

Grupal:

A participação dos adolescentes em trabalho de grupo operativos como estratégiaprivilegiada de intervenção
- A vivência de experiências de sociatização e apoio no grupo

A aprendizagem das formas de solução de conflitos
- A construção de agendas coletivas àe trabalho
Visando:

o desenvorvimento do senso de responsabirirrade e respeito- A compreensão do signiÍicado do trat)âlho em grupo
- A preparação para a vida social e comunitária

o desenvorvimento da argumentação e da participação democráüca

Premissas:

Meta Operacional:
a os Trabalhos de Grupo operati'os serão conduzidos sempre por uma equipe de

educadores treinados e terào fieqúência regular e continua,
os grupos de caráter terapêutico serão desenvolvidos por especialistas externos àinstituição.

a
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Evolutiva:

O envolvimento em etapas graduais do programa conforme níveis de crescimentoA progressão da confiança e da liberdade
o fortalecimento das atitudes pcsitivas e do esforço individuar.Visando:
* A conquista através dos pequenos sucessos
- A temporização concreta do processo

- A preparaÉo para a autbgestão.

Premissas:

IlIeta 0peracional:
- reorganizaçáo da dinâmica interna'de modo a facilitar a progressão da liberdade e da

- organização dos adolescentes nos alojamentos, contemplando 4 estágios dedesenvolvimento do trabalho.

Premissa
A família e a rede social de proteção espontânea são agentes fundamentais doprocesso
o "contrato" individuatrá-discutido e acompanhado pela rede familiar envolvi,:l.rAs atividades de formação têm conexão com o pseto ulterior de retomo social

. A "presença" da famiria no programa é estimuradal acorhida
Visando:

- Estimular a auto-valorização da rede familiar quanto à sua competência e oseu papel
Favorecer a tomada de consciência sobre as causas da infração e a busca desoluções de superação

- Considelrar §êmpre as linritações da famítia, do meio e da instituição e buscar08 recur§os que dêem suporte à desinstitucionarização.

Vleta Operacional:
tàvorecer o encaminhamento da familia aos programas disponiveis na comunidade;
definição dos horários e dias de visitas e oferecimento de condições adequadas derecebimento dos fanriliares e das pessoas significativas;
abertura à participação da família na discussão da gestão educativa;

Familiar e
Comunitária

l3
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a Somos seres relacionais e por esta razão a relação educativa é o princípio básico doprocesso pedagógico
o § relação educativa se dará de forma planejada e refletida- acreditando-se que todos ostrabalhadores são educadores e que portanto:o São prota-eonistas pedagÓ-qicos - assumindo posição ativa na implementação das medidas

e das transformações no cotidiano
o Exercem a solidariedade 

-qrupal no sentido de assegurar o apoio e a coesào do grupot Ajudam a explicitar os conflitos e a buscar formas de consenso e de avanco frente àsdificuldades 
;.o Garantem os fluxos de comunicação internos e os que ligam a unidade à instituição e acomunidade

' cumprem as plataformas mínimas de rigor e de efetiva ação prática em direção às metaspropostas
o Assumem compromi§so de formaçãô e de abertura para aprendizagem contínua e a

' Respeitam os direitos dos jovens e exigem o respeito aos seus direitos numa atitude fortee segura, indicando claramente os limites. as ."gã, e restrições bem como aspossibilidades de crescimento e as garantias oferecidaJpu.u este processoo Servem de identificação e de modelo enquanto p.rroà, íntegras e confiáveis junto aosjovens
o Discutem alternativas e pro_qramam ativirdade que desenvolvam a cidadania, garantam a

dignidade e preparem o jovem paÍa a liberdade
o Estimulam a criatividade. valorizando as tentativas de expressão e as experiências

significativas dos adqlescentes
o "Jogam limpo" com os adolescentes mostrando autoridade e abrindo-se à compreensão

das dificuldades dos jovens
o Promovem o protagonismo juvenil oferecendo oportunidades de participação ativa dosjovens na orqanização do cotidiano.

I)ut'ct t'{ ('

se_eundo Antônio Carlos Gomes da Costa:

o Q mio do ndo conflitividade: a suposição de que a relação agente institucionavadolescente deva
ser harmoniosa e irrealista. Faz parte da sua prática educacional e da ação terapêutica a vivência e o
enfrentamento dos conflitos e transgressões para que possam ser superados;o o mito da hori«mtalitlude: em oposição ao discurso e práticas autoritárias e repressivas se cai no
extremo oposto de que estamos - agente institucional e o jovem - numa relação de igual para igual. A
vivêncra de um processo enl que as relações de autoridade e o conteúdo das normas - Leis - estejam
claras não é impeditiva de práticas democráticas e participativas mas estabelece de modo claro as
relações de poder que existem no interior da instituição;
o o mito da naturalidade: as "coisas" não acontecem espontaneamente quando se pretende algum
objetivo. E necessário um planejamento, metas claras,

l.t
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. {} firíít) (í(, úisL'ttrso {.íqt\ror?r(tiitt: tt ciiscurso. por si só e also -.exterior-. a nos. nào garante umaprática adequada junto ao adolescente. A sustentação do discurso se dá pela comperência técnica e porum conjunto de condições pessoais de âmbito emocional:

' o mito da submissíut: esta ideia e. do meu ponto de vista, equivocada porque se baseia naconcepção de que o comportamento institucional é um preditor do comportamento extra-institucional.( ) o comportamento institucional é um dado objetivo que não se pode recluzir à compreensão dacriança ou jovem aos comportamentos observáveis qu.. ,ri,u, vezes, dizem mais da instituição ro queda própria criança ou jovem. o comportamento de submissão pode ser um comportamento
estereotipado.

"Umu ciência árdua e suü\,,
Costa, Antônio Carlos Gomes,Ja

l5
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conforme artigo 94, inciso xvlll do ECA. a unidade de internação deverá ."monÍer progt'on?a't clesÍinatío.s ao apoitt e ctcompatthamenb cle
cgt's.!.t(r.r ".

uma das estratégias do processo socio-educativo é o envolvimento do adolescente em etapasgraduais visando a progressão da confiança e da liberdade.
Para tanto, o adolescente no clecorrer de sua estada na unidade, estabelece vínculos fortes com osprofissionais da instituição. r.

No desenvolvimento do plano de atendimento personalizado. o adolescente elenca várias metasque desejava ver cumpridas. Nem sempre ao cessar a medida de internação o adolescente já atingiutodas as metas' Esse atendimento poderá continuar mesmo apos o seu desligamento da unidade.o atendimento a egressos podera ocoÍreÍ no espaço institucionai- o, nu comunidade quandohouver ilm pacto entre as duas partes educadàrds e adoiescentes. Mensalmente ele será acompanhadopor educadores no sentido de reforçar os compromissos assumidos na internação, estabelecer umprocesso de avaliação do seu projeto de vida e fbrtalecer os seus vínculos positivos.
Nos finais de semana os egressos podem voluntariamente cooperar como cidadãos. nodesenvolvimento das ativ'idades da unidade. Podem prestar depoimentos discutindo a sua trajetória devida nas reuniões gerais e nos grupos familiares

E importante que a unidade esteja aberta para acolher as necessidades dos ex-internos. abrindo-lhes
espaço de reflexão e de fortalecimento de seus novos propósitos.

No entanto, se o adolescente foi inserido em outra medida sócio-educativa (semiliberdade ouliberdade assistida) após o seu desligamento da unidade de internação, caberá ao programa acompanhá-lo no exercício de sua liberdade. -
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o consumo de drogas tem aumentado significativamente nos últimos anos. na população jovem dasociedade' especialmente entre a faixa adolescente. conforme demonstram pesquisas realizadas, quer porinstituições públicas quer privadas. Nessa faixa de adolescentes, em especial aqueles a quem se atribua aprática de ato infracional a droga, muitas vezes. acaba sendo o fator desencadàante do delito. Uma boaparcela da população cumprindo medida sócio educativa de internação na Febem-sp, declara ementrevistas médicas ou mesmo para a assistente social ou o psicólogo, jâ ter experimentado ou mesmomantém freqüência de uso de alguma droga. contudo, torna-se .rito dificil realizar. nesta instituição.um levantamento estatístico de quantos são e quem são os adolescentes que de fato possuem umavinculação com a droga de tal ordem, once poder-se-ia dizer que toda a ,uu uidu é conduzida em funçãodela' Mas ao mesmo tempo alguns adolescentes demõnstram e declaram, que possuem uma relação coma droga que gostariam de romper. E para essa população, que se pretende criar um programa diferentedaquele encontrado em qualquer unidade educàcional. traia-se portanto de um pro-qrama baseado nomodelo de comunidade Terapêutica. desenvolvido nos usA por uma orqanização não governamental.
chamada Daytop international. Er,sa organização é responsáveipela implaitação de vários programas naEuropa, especialmente na Itália. na América Latina, especialmente na colômbia. e Asia. No Brasil, está
sendo desenvolvido um curso de 240 horas para 60 funcionários ,Ja Febem-sp entre monitores técnicos eDiretores para atuarem em comunidade terapêutica. Até o momento foramrealizadas 160 horas dessecurso, estando previsto o restante para acontecer em Setembro de 1999. Dessa maneira, a instituiçãopoderia dar um atendimento específico e diferenciado para essa população que vê no uso da droga uma
solução caótica para a sua caótica vida interior.
Esta casa teria o objetivo de aÊrtder ârlolescentes, promovendo seu desenvolvimento pe:;:,t,al, assim
como oferecer soluções para a superação da dependência ao uso de drogas. Deve atender no máximo 40
adolescentes com medida sócio educativa de iniernação.
A faixa etária deve ser considerada entre 14 até 1g anos.

Propões-se aqui, a implantação rle 15 casas para atender 20 adolescentes em casa uma delas.
Essas casas deverão atender aclolescentes com medida de internação que teúam as seguintes

caracteristicas: serem primário, possuírem família, grau de escolaridade elevadà e vivência no universo
da marginalidade e do delito. ainda incipiente

Cada educador deverá atuar diretamente com um grupo de l0 (dez) adolescentes, conduzindo
todo o processo do cotidiano. Cumprirá uma carga horáriá a. S horas diárias de trabalho, respeitando
uma escala que permita a cobertura do sábado e do Domingo. Haverá portanto uma diúsão de 3 turnos
de trabalho com os seguintes horários: primeiro horário, ãas 6:00 às 15:00hs - segundo horário: das
l4:00 às 23:00hs - e o terceiro horário dasZZ.0O às 7:00hs.

t7



, I



) o

OBJETIVOS PRIMEIRO
ANO

SEGTTNDO
ANO

TERCEIRO
ANO

Construção de
20 adol.

casas com capacidade para até 5 casas )casas 5casas

Construção de I
40 adol.

casa com capacidade para até I casa

de treinandos 100 100 r00
C de Recursos emHumanos horas I 500hs I 000hs l000hs

l8
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A FEBEM/sP tem como proposta o estabelecimento de conr,ênios com orqanizações dasociedade civil para o atendimento aos adolescentes que estão sob sua custódia. )(ão obstante isso. nãotem como meta se eximir da sua responsabilidade com este procedimento. pretende capacitar, oferecerequipamentos adequados . custear o atendimento através do pa-eamento de per capita para o pagamento
j.o"f;fj|rj.t pessoal e da manutenção do trabalho. bem como supervisionar e avaliar as unidades de

A oportunidade que o GONANDA ora ofbrece vem de encontro às proposta já elaboradas pelaatual gestão da Fundação o projeto apresentado. carrega em seu bojo uma das condições exigic.ls peloreferido orgão' já que desde o início b.:yê como .on,Iupunida o pagamento integral das despesas demanutenção, custeio e pessoal. portanto já sustenta todo o programa implantado.o quadro a seguir demonstra os itens que compõem a elaboração do , lsto por adolescente

Sendo assim, a caberá à FEBEM o desembolso de R$114.910,00/mês para atender 100adolescentes em 5 :asas de internação e R$ 45.964,40/mês para manter a comunidade Terapêutica,perfazendo um total de R$1.930.504.80 no primeiro ano para o atendimento dos 140 adolescentes.No segundo ano a esse totai iicrescentar-se-a a soma de R$ 1 37g.g2o correspondente às 5 novascasas de internação a serem implantadas, totalizando um desembolso de Rs3.30g.424,g0 econsequentemente o desembolso do terceiro ano será de Rs4.6gg.344,00.
sendo assim, a FEBEM entrará com Rs g.g2g.274,40 como contrapartida.

1 Pessoal e encargos
647,66

alimentação do adolescente
2í0,000

3 benefí,ctos (vale transporte ass ist. édica)m 69,45
4 utilidade pública / impostos e taxas 70,00
5 vestuário e higiene do adolescente 30,00
b material de limpeza

6,00
7 material de oficina ped agogica 33,00
I pa / cozinha I cama/ mesa e banho 6,00
I material de escritório

7,O0
10 combustíveis e lubrificantes

5,00
11 medicamentos

2,00
12 nstalação manutenção de equ rpamentos e ed ificaçõe s 12,00
13 com viagens

6,00
14. contrataçã o de SE rviços ES pecial izados ô ssoalpe rotativo 25,00
15 de serviços de cultura 15,00
16. outras despesas com o adolescente 5,00

l9
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!Fim imprevisto da fórmula

- Educativa de,lnternação e {,Casa para o atindiffierrto d€,
deantação

io
Quadro Geral de Custos para impl de, 1li casas para cumprinrentoMedida Sóc

adolesceltes com medida de interna od ntlentrrs,de dro

NVESTIMENTO

a
ed 1 5onstrução moveis mco 502 m2 d áô rea

nstrução de um commovel m2500 de área
uisição de equipamentos

Despesas com transporte aéreos e terrestres

entação e estadia para docentes
rial pedagóg ico ra inatrepa ntome

limentação e estadia para alunos

500 horas aula

ÍOTALGERAL PARA I
PROJETOS:

MPTANIAÇÃ
905.575 R$3.04Ê500í.238.000 905.575o Do§ DOts

RECURSOS SOLICITADOS 1O ANO 20 ANO 30 ANO TOTAL

625.000 625.OOO 625.000 1 875.000

250.000 250 000
250.000 200.ooo 200.000 650.000

1.125.000 825.OOO 825.000 2.775.0O0

90.000
- -+*.ooo -

60 000 60.000 210 000

10.0003.000 3.000
4 000

7 000 7.750

3.000 3.000 10.000

7.750 22 500
8.000 6.000 6.000

1 13.000 79.750
20 000

79.750 r 272.500
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